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Cidade Feliz
Procuradoria Geral

INEXIGIBILIDÂ-DE DE LICITAÇÃO N" 15.04/2024 . IN
pRocESSO ADMTNTSTRÂTwO N" 15.0412024- IN

ÂSSUNTO: 
^CONTR\TAÇAO

DIRETA POR INEXGIBILIDA DE
DE U0TAÇAO LOCAÇAO DE rMOvEr- possBruoADr.

REI-ATORIO:

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da locação
de imóvel para UNIDADE BASICA DE SAIJDE CASCLTDO, junto a Secreúú de Saúde no
Município de Icó, Av. Perimetral n" 7192, zona rtral Centro Icó,Ce, que tem por titular Cinú
Raquel Patricio de Oliveira - CPF no 054.977.313-41, por um período de 12 (doze) meses, por
meio de incxigibilidade de licitação, nos temos do art.7 4,"Y" da Lei Federal n." 14.133/2027.

A finalidade da contratação, visa atender as demandas da Secretaú de Saúde, que através de seu
gesror autoúou a_ abemrra do procedirnento de contratação, que justifica o ato aduzindo'
ALOCA(AO D[ [\,lOVET DE.YIINADO A LNIDADE Â TJNIDÁDE BASICA DE SAIJDE DO IlC DISIRTIO DE T.D4A

cÀ\4M SE JL§IIFr(} PEtÁ NECESSID^ ÂDE DE GARANTIR O.ACE§O DA_t{PrnAÇÃO LqÇAL A SER\,IS DE
SATjDE DE QUALIDADE. ON'961,{ÇAODE TÀ4AIINIDADE BASICADE SAL]DE NES§AREGI.AOE FL,'NDAMENIAL
PARA ATINDER AS DEIVI,{IS DA OÀ4UNIDADE, OFEREGNDO ATENDIÀiIENIO MEDIO, ODCINIICX.GIO,
VAqNAÇÃq ENIRE CIJTRG SER\IQS ESSEI\XCAIS PARÀ A PROÀ@O DA SAÚDE E PRE\,E]\ÇÀO DE
DOE]§AS
ÂLEM DISSO, A LOCÁÇAO DE, LÀ4 IMO\'EL PARA ESSE FIM PERMITE UMA RAPIDA
IMPLEMENTAÇAO DA LTNIDADE BASIC"{ DE SALIDE, SEM À NECESSIDADE DE CONSTRUÇAO DE
tÀ{A NOVA ESTRLM,B.À O QUE AGILIZA O ATENDIMENTO A PO-PULAÇÂO E REDLTZ OS CUSTOS
ENVOLVIDOS, DESSA FORMA A CONTRATAÇÂO DÀ LOCAÇÃO DE LA4 IMO\EL PARA A
INSTALAÇÃO DÂ T-IN]DÂDE BT$ICA DE SÀÚDE DE CASCUDO NO DISTRITO DE LIMA CAMPOS É
I-'MA MEDIDA ESTRÀTEGICA E EFICIENTE PARA GARANTIR O AGSSO DA @MI.]NIDADE AOS
SERVIÇOS DE SAÚDE NECESSÁRIOS PARA A PROMOÇÃO DE BEM ESTAR E QUÀLIDADE DE VIDÀ

Foi anexado avaliaçáo pelo Orgão competentedo Município, Gnidão de inexistência de imóveis
públicos vagos que se desúem ao fim alrnejado pela Secretaria e restou apresentâda a justificativa

para celebração do ato de contratação dteta, demonstnndo-se a necessidade e os rnotivos da

escolha do imóvel, com a demonstração da vantagem para a gestão da Secretaria de Saúde do
ÀÁrnicípio de Icó.

Vieram então os âutos a esta Assessoria Juídica para emissão de Parecer.

ANÁLISE JURÍDICÂ - VIÂBILIDADE JURÍDICÂ DA INEXIGIBILIDÂ DE DELICITAçÃo

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Senáo vejamos:

A C.onstitüção da República impõe ao Poder Público o dever de observar o
princípio instrumental da ücitação, cuja finaliiade - em ternos simplórios - é

proprcrar a contratação mais vantajosa à Administração.

Alt.3z-(..)

)O(I - ressalvados os casos especíicados na legislação, as obras, serviços, compras
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e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
rgualdade de condições a todos os concorentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamenro, mantidas as condiçôes efetivas da propost4 nos teÍrnos
da lei, o qual somente permitiá x exigências de qualificação técnica e econômica
indispersáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.

Tal princípio - o da licitação, por ser regn, deve ser lido da forma mais extensível quanto
possível, ao passo que as exceçôes devem ser lidas e interpretadas de forma restritivâ. Âssim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de

exceção. Na púica:. licitar sempre quando possível, contratar sem licitaçâo somente quando
estntamenle necessano.

Entretanro, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excecional o dever de

licitar. São os casos das licitaçôes tidas por contntação direla mediante dispensa ou inexigibilidade
de licitação.
A contratação ora sob anáüse se amolda à hipótese de inexigibiiidade de licitação, eis que se

subsume à hipótesc do art.l{: "\"' da Lci n.' 1-1.'13-112021. \'isa-se a locação de imóvel pan
LTNIDADE BASICA DE SAUDE C"ASC'IIDO, junto a Secreúú de Saúde no Município de Icó,
Rua São José n" 1353, Cenío Icó,Ce, que tem por tiular Cintia Raquel Patricio - CPF no

A54.977 .313-47, por um período de 09 (nove) meses.

Diante da subjetividade que permeia a contratação, e da discricionariedade do ato de contração,
em face das motivações de I-ocalizaçáo e escolha do imóvel objeto da contÍrtâção, inferimos que

não há parâmetro objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse diapasão a presente contratação, ter fundamento no zrt.71, inciso "\"' e !\ 50 da Nova Lei
de Licitaçôes Públicas e Crntratos - Leí n' 74.133/ 2021.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em pre;uizos
financeiros e em violaçâo direta ao princípio da economicidade o procedimento resuluria inútil e

contário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos despendidos
pela Administnç ào toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou
administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento.

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelmente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe falusse tal premissa,
a dourrina é pacificz em reconhecer que a inexigibilidade abrange também os casos em que a

contçltâçãô necessáú a sâtisfàzer â necessidade e incompatível com â nâturezâ do procedimento
licitatório, o que seú súciente pâcr proceder- se a inexigibilidade.

Crlso Antônio Bandeira de Mello, citado por N4arça[ Justen Filho, ao analisar o caput do art. 25,
com a costumeira precisão, ensina: "Em suma: sempte que se possa detectar uma
induvidoso e obietiva contadição entÍe o atendimento o utfra frnaüdode jurí-dico cjué
incumba à Administração perceguit pata o bom cumpÍimento de seus mistetes e a
reaüzaçõo de cename licitatório, porque este frustraria o coÍreto alcance do bem iutídico
posto sob sua cuÍa, ter-se-á de concluir que está ausente o ptessuposto jurídico da
licitação e se, esta não for dispensável com base em um dos incisos do art. 24, deveró set
havido como excluída com supedâneo no art. 25, caput."
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Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais pan a

regularidade da inexigibilidade de licitaçâo no caso de contrataçào de imóvel, a saben
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E arremata o saudoso FIely Lopes Meirelles: "casuísmos e a inépcia do leg'islador não podem
ser invocados pata impor o procedimento licitatório quando este se mostÍat
"obs"õlut"afriéhté ihôõiíip"otívél cõrifr ã õriéht"açã"o pràtéhdi'da péla
A"díÍiihi:st"aç:ão"

REQUISITOS LEGAIS DÀ LEI N'14.133/21

C-onforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do 2rt.74, "\"' e seu § 5" <1a

Nova Lei de Licitaçôes e Contratos- Lei n" 14.1fi/2A27:

AiÍ.74. É inexrgível a ücitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

t...1
V - aqúição ou locaçâo de imóvel cujas caracteísticas de instalaçôes e de
localização tomem necessáda sua escolha-

t...1

§ 50 Nas contrataçôes com fundamento no inciso V do caput desre anigo, devem
ser observados os seguintes reqúitos:
I - avaliação pévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptaçôes, quando imprescindíveis as necessidades de utilização, e do prazo de

amorti"ação dos investime ntos;
II - cenificação da inexistência de imóvet públicos,ragos e disponíveis qtre

arendam ao objeto;
III - justÍicativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
Iocado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela-

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos cr.stos de

adaptações, quando imprescindíveis à necessidades de utilização, e do prazo de

amonização dos investimentos ;

II - cenificação da inexistência de imóvet púbücos vagos e disponivet que

atendam ao objeto;
iII - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela

C,onsta anexado aos autos avâliaçâo prévia, da C-omissão de Avaliação de Imóveis do Mumcípio,
que da conta que o bem objeto do presente procedimento tem preço de mercado que vadâ entre

R$ 8OO,OO a It$ 9.600,00, o que demonstra que o preço da contratação se encontra dentro dos

valores do mercado imobiliário da cidade. Encontra-se acosado aos autos laudo de vistoria e

apurâção de eventuais modificações necessárias para a eficaz urrtlização do imóvel a ser locado.

Por fim, já consta nos autos cenidão de inexistência de bem público que atendâ o obierc
pretendido no presente procedimento.

Ponanto, necessário de faz a estrita observância dos requtitos legais para que seja concretizada a

cônrração pela Secretaú Solicitante. Salientando-se que não comperc a esÉ Assessoria a análise

da escolha e conveniência da contração, muito menos, o preço da eventual contratação. Que se)a
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justificada a singularidade do imóvel e sua vanÉgem

DA FORMALTZÀÇÀO DO PROCESSO:
ANovaLei de Licitaçôes (I-ei Ír" 14.133/2021), elenca em seu anigo 72, normla gerais que regem
as diversas possibilidade de contrataçôes direta, e em especàl estabelece a Íormalizaçáo e

instruçào do processo administrativo, assim estabelecendo:
AÍt. 72.O processo de contratação diret4 que compreende os cxos de
inexigibiliúde e de dispensa de licitaçâo, deverá ser instruído com os seguintes
documentost
I - documenro de formalizaçâo de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, anáJise de Àcos, termo de re feéncia, projeto básico ou proj«o
executrvo;
II - estimariva de despes4 que deveá ser calculacla na forma estabelecrda no an.23
desta Lei;
III - parecer júdico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos reqúitos exigidos;
IV - demorxtração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V- comprovação de que o contratado preenche os reqúitos de habilitação e

qualif icaçào mínima necessária;
VI - raáo da escolha do contratadog
VII - jutificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataçâo direta ou o extraro decorrente do
contrato deverá ser divr-rlgado e mantido à disposição do púbüco em sítio eletónico
oficial

Resta atendida, a instrução processual necessária, conforme obsewaçôes já apontadas no presente
parecer.

DO PARECER:

IGO
Cídade Feliz

C-,umpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma eslritamente jurídico, não
lhe competindo adentrar à conveniência e à oponunidade dos atos pràticados no âmbito da
Adminisimção, nem analisar aspectos de nattxeza eminentemente técnicos-administrativa. Além
disso, este parecer possui caáter meramente opinativo, não vinculando, ponanto, a decisão do
gestor.

Ex positis, com fulcro nas disposiçôes normativas peninentes, esta fusessoria manifesta-se pela
legalidade do processo administrativo em anáüse, OPINANDO pela possibilidade da contratação
do Imóvel.

É o p"etet' salvo melhor juízo' 
Icó, G de 17 de lutho 2024

Daniel dos San ma Oliveira
Procufador Assistente

oAB-CE 26.360
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